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			DAQUILO QUE NOS EDIFICA

			A organização de um livro como este revela, acima de tudo e ao mesmo tempo, uma ousadia e uma postura proativa da parte de Simone Reis. Explico: a organizadora – aqui o termo é empregado com máxima carga semântica – conseguiu reunir um conjunto de artigos que são, paradoxalmente, imbricados na totalidade, mas, em geral, têm sido publicados em conjunto com outros artigos com os quais guardam mais afinidades epistemológicas. A proatividade da autora manifesta-se quando ela projeta a necessidade de um diálogo profícuo entre os diversos construtos teóricos manifestos nos capítulos que integram esta obra.

			A fina arquitetura realizada por Reis envolveu reunir os capítulos em cinco blocos. O primeiro é intitulado História: ensino de línguas, educação formal, condições laborais e representação. O segundo denomina-se Políticas públicas educacionais: perspectivas em diferentes níveis e contextos. O próximo foi nomeado como Educação para a pesquisa: tradição e (des)continuidades. O quarto bloco tem como título Certificação: proficiência linguística e profissionalização docente e é seguido pelo conjunto de textos intitulado Ética: princípios para pesquisa e docência. A organização dos textos em blocos estabeleceu a sustentação mútua do conjunto deles.

			No primeiro texto do bloco inicial e do livro, José Carlos Paes de Almeida Filho apresenta, de forma bem acessível, os intervenientes dos processos de ensino/aprendizagem de línguas, destacando o papel crucial dos professores no suporte oferecido aos que buscam agregar novas línguas ao seu capital intelectual e indica as possibilidades de desenvolvimento profissional ao longo da carreira desses mestres. Da reflexão realizada por Almeida Filho emerge a necessidade de agregar, às teorias formais e informais que pautam as práticas docentes, os repertórios relativos à história do ensino de línguas, das políticas de oferta delas e à necessidade de instauração de um código ético profissional.

			No segundo texto do bloco inicial, Maria Aparecida Caltabiano historia, de forma primorosa, como o ensino de línguas, a prática docente e o contexto escolar refletem-se nos livros didáticos. Na pesquisa que relata, a autora reporta-se às diversas abordagens de ensino de línguas estrangeiras, retoma as transformações ocorridas nas concepções de língua(s) e ensino/aprendizagem dela(s) e realiza análises imagéticas dos livros didáticos publicados entre as datas de 1930 e 1960. Os resultados dessa pesquisa constituem-se como matéria-prima essencial para o trabalho em sala de aula de cursos de formação de professores pré-serviço e em serviço.

			O primeiro bloco se encerra com um texto no qual Julia Orsini da Silva e Simone Reis discutem questões relativas ao percurso histórico da criação de programas governamentais com vistas à avaliação, à seleção e ao envio às escolas públicas brasileiras dos livros de línguas integrantes do Programa Nacional do Livro Didático – PNLD. As autoras partem da proibição régia, ocorrida no Brasil Colônia, de imprimir qualquer material de leitura, registram o aparecimento dos primeiros livros didáticos em um período histórico marcado por um controle ideológico rígido, anunciam o surgimento de instituições públicas que legislavam sobre vários aspectos do livro didático segundo critérios ideologicamente marcados pela regulação, pelo controle e pela centralização. Esses critérios, de acordo com as autoras, foram marcados pela censura, pela manipulação política e pelos interesses de grupos específicos. Ficava, portanto, disseminada a subjugação dos professores e a hegemonia de alguns grupos editoriais.

			O segundo bloco do livro é composto pelos textos de Juliana Reichert Assunção Tonelli e Laura Stella Miccoli. 

			Em seu texto, Tonelli investiga a formação de professores de língua adicional para crianças (LAC) e/ou língua inglesa para crianças (LIC). Tal investigação é essencial para a discussão dos processos formativos dos agentes envolvidos em práticas de ensino/aprendizagem de línguas para um novo contexto, que se expande em larga escala. Para tal pesquisa, a autora recupera pesquisas anteriores sobre o tema, tece considerações sobre a profissionalização docente no contexto de LIC, busca identificar o perfil dos atores que atuam em LIC no Paraná e problematiza o hiato entre a prerrogativa legal e a realidade da formação dos professores de LIC.

			Miccoli, detentora de significativa experiência na formação de professores de línguas estrangeiras, após apresentar aspectos inerentes à má formação dos professores que entram no mercado de trabalho, indica que esses profissionais têm duas opções: resignarem-se com essa condição ou buscarem alternativas de formação e educação continuada. Segundo a autora, a Universidade falha novamente, desta vez na tentativa de desenvolvimento profissional dos professores em serviço e sugere que as escolas em que esses professores atuam podem ser o espaço ideal para a superação das indiscutíveis deficiências que, não raro, se consolidam diante do limitado alcance da formação e da educação continuada. Miccoli apresenta o coaching instrucional como ferramenta adequada ao desenvolvimento de professores de línguas, uma proposta alternativa aos modelos tradicionais/convencionais que pouco ou nada contribuem para as modificações que a sociedade demanda que sejam instauradas nos processos de ensino/ aprendizagem de línguas.

			O terceiro bloco é integrado pelos textos de Tatiana Carvalho Rios Ferreira e Núbio Delanne Ferraz Mafra.

			Em seu texto, Rios Ferreira faz algumas considerações sobre a pós-graduação Lato Sensu e as ilumina com princípios históricos, políticos e éticos. Tais considerações são realizadas com o objetivo de avaliar uma proposta de educação para pesquisa. A investigação apresentada pela autora tem como referencial as propostas de Kumaradivelu (2013), no que diz respeito ao paradigma global/local, às condições de falante nativo e não nativo dos docentes, à identidade docente, à profissionalização continuada deles e ao papel das crenças pessoais e profissionais dos professores. A autora conclui o relato da pesquisa realizada mencionando a ruptura sistêmica proposta por Kumaradivelu, a qual envolve uma reconceptualização da própria pesquisa, que abandona seu caráter reativo para tornar-se proativa. De posse dos dados oriundos da pesquisa relatada, a autora afirma que, embora careçam de melhorias, os cursos de especialização cumprem um papel fundamental na formação para a pesquisa, a ser revertida em melhorias que beneficiarão as salas de aula.

			Núbio Delanne Ferraz Mafra, apesar de reconhecer os avanços da pesquisa e da pós-graduação no país, nos últimos 20 anos, entende ser necessário que sejam realizadas pesquisas para avaliar como se deram esses processos em tempos complexos das relações sociais e das linguagens. Segundo o autor, há duas questões que são inadiáveis na agenda da pesquisa e da pós-graduação. A primeira é a que busca identificar que reflexões e compromissos têm sido desenvolvidos com vistas ao estabelecimento de diálogo mais profícuo entre a linguística aplicada e as outras áreas do conhecimento. Para Mafra, um ponto importante é a necessidade de afirmação da linguística aplicada como área de conhecimento. A segunda questão, segundo Mafra, busca entender qual o futuro de muitas titulações na pós-graduação Stricto Sensu com pouca ou nenhuma experiência profissional na educação básica. Entendo que reflexões como as realizadas pelo autor são essenciais à construção, de imediato, das bases para se assentar uma linguística aplicada que atenda às necessidades da Sociedade do Conhecimento.

			O quarto bloco que integra a constituição desta obra é composto pelos textos de Gladys Quevedo-Camargo e Douglas Altamiro Consolo. 

			Quevedo-Camargo apresenta e analisa, criteriosamente, um conjunto de nove grupos de referenciais para avaliação docente. Desses nove, sete são internacionais e dois são brasileiros. Os internacionais tratam do que consideram ser essencial para a avaliação do professor (de línguas). Nos brasileiros, a análise da pesquisadora concentrou-se nas competências apresentadas, por representarem a perspectiva oficial do que deve ser desenvolvido e, portanto, avaliado, tanto nos cursos de letras quanto na formação do professor da educação básica. Depreende-se, das análises realizadas pela autora, o quão importante é a definição de critérios para a formação inicial de professores.

			Consolo, ainda no mesmo bloco, aborda a certificação das licenciaturas em língua inglesa como uma possibilidade de averiguação da qualidade e da eficiência delas. Na construção de seu capítulo, o autor problematiza a formação do professor de língua(s) a partir da decisão dos futuros professores de buscarem uma licenciatura e explicita as competências desses profissionais. Após essas questões iniciais, Consolo expõe várias possibilidades teóricas de formação de professores e indica pesquisas que realçam a ineficiência aparente da formação docente na área de letras, bem como esclarece que o Ministério da Educação realiza avaliações dos cursos e autoriza o funcionamento deles. Consolo indica as limitações desses processos e aponta o Exame Nacional de Desempenho (Enade), responsável pela aferição do rendimento acadêmico dos alunos, como um instrumento que apresenta várias limitações, dentre elas o fato de não avaliar os licenciados em línguas estrangeiras. Para o autor, é fundamental o estabelecimento de critérios e instrumentos de aferição de proficiência em línguas estrangeiras para que se dê, de forma adequada, a certificação dos professores de línguas.

			Esta obra é arrematada por um bloco de três textos, cujos autores são Otávio Goes de Andrade, Simone Reis e Alex Alves Egido e Elizabeth Mello Barbosa.

			O texto de Andrade expõe a preocupação de seu autor quanto à necessidade de se fomentar a submissão de protocolos de pesquisa relativos à área de ciências humanas e sociais ao Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos, da Universidade Estadual de Londrina. O sustentáculo do texto de Andrade é o realce da dignidade na pesquisa envolvendo a pessoa humana. Essa dignidade, segundo o autor, é conferida pela submissão da pesquisa aos comitês de ética que, por sua vez, deram origem à bioética, que busca proteger a vida humana. O autor destaca que, no Brasil, a criação de comitês de ética se deu em três momentos marcados pelo surgimento de normativos regulatórios sobre o tema. 

			O texto de Reis e Egido constitui-se em argamassa essencial à estruturação das pesquisas que pretendam credibilidade. Para os autores, a ética, a ontologia e a epistemologia devem nortear, previamente, o início das pesquisas e delas derivarem as escolhas metodológicas. Na metapesquisa que relatam, os autores realçam que, nas pesquisas realizadas no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem da Universidade Estadual de Londrina, os termos epistemologia e ontologia são pouco mencionados e mais: o tipo de ética predominante é a denominada formal ou burocrática. Além disso, há relatos de pesquisas em que ficam patentes as práticas éticas classificadas como emancipatórias.

			Mello Barbosa apresenta-nos, em seu texto, os processos constitutivos que empregou na pesquisa relatada em sua dissertação de mestrado, que tinha como propósito estabelecer os princípios para a elaboração de um código de ética para a profissão de ensinar línguas. Segundo a autora, seu objeto de estudo emergiu quando constatou que, ao contrário de outras categorias, a dos professores de línguas não dispunha de um código de ética específico que balizasse as práticas desses profissionais. Feita a constatação, ela elegeu como norte da minuta de um código de ética tópicos como as relações conceituais entre ética e formação profissional, ética e legislação, ética e pesquisa e ética e cultura. Resultou da investigação uma bem encaminhada minuta de código de ética que ela pretende submeter a um coletivo nacional de professores, com vistas à aprovação.

			Tenho a convicção de que esse conjunto de textos tem muito a contribuir com a verticalização de conhecimentos tanto de professores de línguas em formação quanto daqueles em serviço e que essas contribuições são indispensáveis àqueles que buscam construir suas carreiras fundamentados na busca do atendimento às demandas da Sociedade do Conhecimento.

			A despeito de esta obra estar organizada em cinco blocos temáticos, nada impede que seus leitores subvertam a ordem de leitura dos capítulos e construam, segundo critérios e interesses pessoais, seus próprios roteiros de edificação e que, para isso, rearranjem os blocos de forma a construírem espaços teóricos o mais confortáveis possível tanto para o planejamento quanto para a expansão e/ou a reforma dessa verdadeira obra de arquitetura, que exige construções sólidas, como devem ser as das carreiras que planejamos, em algum momento de nossa vida profissional, com o propósito de acolher mais e mais moradores, poupando-nos das intempéries da desinformação.

			Boa construção! 

			Augusto Luitgards Moura

			Universidade de Brasília

		


		
			PARTE 1

			HISTÓRIA: ENSINO DE LÍNGUAS, EDUCAÇÃO FORMAL, CONDIÇÕES LABORAIS E REPRESENTAÇÃO

		


		
			HISTÓRIA, POLÍTICAS E ÉTICA NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE LÍNGUAS

			José Carlos Paes de Almeida Filho

			Componentes da cena profissional e seus requisitos ideacionais

			Professores de línguas são agentes muito importantes na construção do trabalho e da profissão de apoiar profissionalmente aqueles que buscam a apropriação de novas línguas em suas vidas. Não são esses mestres os únicos agentes na consolidação do processo aquisicional. Os próprios aprendentes são cruciais na obtenção de novas línguas. Neles se completa a aquisição do idioma pretendido, em última instância. Há também terceiros importantes na obtenção assistida de uma competência comunicativa, como pais de aprendizes crianças, autores de materiais, colegas no corpo docente de uma escola ou universidade, oficiais da administração escolar que implementam ou concebem medidas organizatórias do ensino, coordenadores de cursos, diretores, secretários e ministros. 

			Os professores de línguas se orientam no seu trabalho a partir de um eu profissional que vai se consolidando ao longo do tempo. Esse eu é composto por ideias ou conceitos nucleados em uma filosofia ou abordagem que capacita o professor ou professora para ensinar. Digo capacita porque me refiro a uma preparação que ainda não é ensino. Para chegar às vias de fato, à prática ensinadora, os professores necessitam ainda evoluir, para configurar uma abordagem de ensinar (uma filosofia de trabalho) e de competências capacitadoras desse ensinar, as quais já foram iniciadas com o acúmulo e a organização informal de conhecimentos úteis e de atitudes produtivas para realizar o ensino, ou algum tipo de ensino menor do que o ideal no início. Para compor o eu profissional munido de uma abordagem básica de ensinar línguas, por mais incipiente que ela possa ser, traços importantes do caráter coletivo nacional (sem pontuação aqui) colaboram e convergem para uma percepção histórica do ensino, assim como características de políticas de ensino de línguas, ou a ausência delas, e padrões éticos de trabalho. A abordagem que guiará a qualidade com que se constroem os processos de aprender e ensinar línguas compõe-se de crenças e intuições anteriores a uma teorização formal dos professores. Essa abordagem mais espontânea com que iniciamos vai se confrontar com uma dada teoria relevante fabricada nos centros de pesquisa e veiculada em livros e órgãos de difusão e vulgarização científica. A teoria formal pode ser lida e incorporada por conta própria pelos profissionais em formação, mas é na licenciatura universitária que ocorrem as maiores chances de se apropriar de um conjunto de conhecimentos especializados ou críticos para se chegar ao nível esperado de prontidão e capacidade informada de ação efetiva no ensino de idiomas.

			A formação de professores avançou muito desde meados dos anos 90, no Brasil, quando iniciamos, em alguns programas nacionais de pós-graduação em linguística aplicada e congêneres, a pesquisa sobre teoria informal que equipa, na base, os professores de línguas. Ainda estamos às voltas com a interação entre crenças ou teoria informal tacitamente presente nos professores iniciantes (e até nos veteranos); e versões geralmente parciais e exógenas de uma teoria supostamente relevante sobre os processos constitutivos de aprender e ensinar línguas. Muito da atividade de pesquisa nas universidades se concentra na construção de teoria formal em sua miríade de aspectos, categorias e perspectivas analíticas. O resultado é um conjunto pouco orgânico ou esfacelado de resultados de estudos e tentativas de (re)compor teoria, produzido em jargão técnico da área – pouco inteligível ao professor comum que se formou nas licenciaturas de nível muito variado – e, em geral, menor do que o requerido pelas instituições e pelo público.

			É aqui que entra a questão dos papéis da história do ensino de línguas, das políticas de oferta de línguas e da instauração de um código ético profissional, objeto específico deste artigo. Esse campo tríptico se apresenta como complementar ao binômio da teoria formal em diálogo com a informal que anima na base os profissionais. A resolução de uma equação integradora dessas forças caudatárias tem o poder de levar à conformação da abordagem de um eu profissional preparado para o ensino de línguas. Neste exercício teorizador, vou propor que a grande operação de ensino de línguas, a OGEL (ALMEIDA FILHO, 2011, 2012, 2013), capitaneada por uma dada abordagem e capacitada pelas competências com as quais se passa a ensinar de fato, só se completa com o concurso de forças exógenas domadas (conhecidas e teorizadas) como as da história, das políticas e da ética. Veremos em seguida como cada uma contribui para a formação minimamente adequada dos que vão assistir aprendentes em busca de novas línguas disponíveis para o uso em comunicação.

			História do ensino de línguas 

			A história do ensino de línguas (HEL) ou a história do ensino de idiomas no Brasil (HELB) é uma subárea da aprendizagem e ensino de línguas (AELin) que registra e interpreta personagens, fatos e documentos (incluída a produção de textos especializados sobre o assunto) do real ensino de línguas praticado no país ou suas partes ao longo de sua existência. Nessa perspectiva, convergente com a do historiador francês Le Goff (2003), depreende-se a HEL e a HELB como estudo sistemático ou pesquisa que interpreta a história real e projeta consciência transformadora na área de AELin. Vou registrar, em seguida, a pouca institucionalização ou inserção sistêmica do campo histórico em disciplinas de graduação e pós em cursos de formação da área da linguagem (letras, tradicionalmente) e as exíguas publicações especializadas e eventos com essa natureza específica.

			De concreto, anotei em meus estudos e exploração da ainda potencial área: a existência de uma página eletrônica dedicada à história do ensino de línguas no Brasil (HELB), a RevHELB (Revista HELB), a introdução da disciplina História do Ensino de Línguas no Brasil no currículo da Pós-Graduação em Linguística Aplicada da Universidade de Brasília (UnB), em 2001, o evento SEHEL (primeira edição do Seminário de História do Ensino de Línguas no Brasil) na Universidade Federal de Sergipe (UFS), em Aracaju, em 2010, e o Evento HPE sobre história, políticas e ética na formação docente, realizado na Universidade Estadual de Londrina (UEL), em setembro de 2014. Desse último evento foi aprovado um documento indicador de futuras ações nesse campo, denominado Carta de Londrina (cópia ao final deste livro). De imenso valor científico, conta-se no país com o volume de natureza histórica fundadora denominado Didática Especial de Línguas Modernas, de Valnir Chagas (1979). A área de Ensino de Língua Portuguesa (L1/Língua Materna) não dispõe ainda de iniciativa bibliográfica semelhante. 

			Políticas de oferta e prática das línguas

			Políticas de ensino de línguas (PEL) serão equacionadas aqui como formas ou iniciativas de intervenção deliberada, informada e sistemática na oferta e ensino de línguas no país. Elas podem permanecer submersas e informais, no entanto. As PEL podem ser vistas como um ramo forte das políticas linguísticas promulgadas por um país, autoridade regional ou municipal. Essa posição já é prevista de modo ainda pouco desenvolvido em um autor importante da área de políticas, como Calvet (2007). 

			Para organizar o meu próprio ensino e trabalhos no campo das políticas, proponho que esse campo reconheça e implemente políticas para a oferta de línguas no país, estabelecendo quais línguas serão ofertadas (e por quais critérios), quando e em que níveis da escolarização. 

			Os limites de uma Política de Ensino de Línguas (PEL ou POELIN, doravante) são as fronteiras de suas subáreas de ação e pesquisa, como: (a) a de planejamento e gestão do ensino de línguas (PLANGEST); (b) a de referencial de níveis de desempenho (RENIDE); (c) a de grandes exames e certificação (GECERT); (d) a da formação inicial e continuada de agentes (FICA); (e) a de experiências e lugares de aprendizagem (EXPLA); (f) a de materiais de ensino e aprendizagem (MEA); e (g) a de diretrizes para a oferta de línguas (DIROL).

			Na realidade brasileira, constata-se a baixa institucionalização do campo de estudo de políticas em publicações, disciplinas e eventos dessa natureza. Há uma disciplina de graduação ofertada pela área de pedagogia que trata do estudo da estrutura e do funcionamento da educação mediante leis e outras decisões ou deliberações oficiais, mas a interface com a AELin e a linguística aplicada que a contém fica à míngua.

			De concreto, apontamos a pioneira Carta de Pelotas1, um marco para a formulação de políticas – ou senão para alavancar sua urgência –, aprovada em plenário no Segundo Encontro Nacional de Políticas de Ensino de Línguas, na cidade de Pelotas (RS), em 2006. Registro ainda outra vez a Carta de Londrina (vide p. 275), de 2014, que avança sobre as questões de fundo histórico, de políticas de ensino de línguas e da ética profissional. A oferta da disciplina Políticas de Ensino de Línguas na UnB é ocasional desde 2008, como disciplina avulsa (Tópicos). 

			Ética profissional de professores de línguas

			Afiancei, anteriormente, em Almeida Filho (2004), e mais recentemente em Almeida Filho (2014), que a macrocompetência profissional abrange, entre outros requisitos, as considerações de valor da profissão e de ser profissional, no sentido do cuidado profissional de si e de outros, e de uma ética de conduta para se agir de acordo com valores e princípios caros à profissionalidade. Estamos, pois, a tratar de ética profissional e não de ética na pesquisa, a qual pode ser também atrelada como extensão. Em última instância, estamos a tratar do respeito pelo outro e do cuidado com ele, com quem trabalhamos e que, por sua vez, em parte, nos constitui.

			Queremos distinguir entre ética natural, de que estamos todos imbuídos implicitamente por termos crescido numa dada sociedade e vivido ambientes escolares, e ética refletida ou orgânica projetada num código profissional explicitado. O divórcio entre ética profissional e formas de pragmatismo permissivo aético afeta o profissionalidade no país de nossos dias. Aqui advogamos a harmonia entre ética prescrita e capacidade de ensino de línguas em um só diapasão. Na prática, a profissão de professor(a) de línguas não conta com um código de ética normatizador de conduta profissional e de relacionamento em sala de aula. A pouca institucionalização da disciplina Ética Profissional na graduação e na pós em cursos da área da linguagem continua a produzir formação lacunosa. Por outro, passamos a contar com uma minuta de código de ética para professores de línguas a partir da pesquisa de Elizabeth Mello Barbosa (2014) no Programa de Pós-Graduação em Linguística Aplicada da Universidade de Brasília. Esse trabalho está posto em trajetória de debates acerca de seu conteúdo em todo o país até que se consolide uma versão de ampla aceitação na profissão e programas formadores. Para consulta ao seu conteúdo, veja-se o elo <www.pgla.unb.br> para aceder à página do Programa no qual a pesquisa se realizou e que agora o mantém para uso público na seção Dissertações. 

			Desafios para a formação dos professores

			Neste trabalho, abrimos as perspectivas de conhecer, em linhas gerais, os atributos e os desígnios da formação profissional de professores de línguas que precisam desenvolver e tomar consciência de uma abordagem de ensino de línguas que busca, inicialmente, recursos na história do ensino de línguas do país, nas políticas de ensino de línguas implícitas ou promulgadas e em uma ética profissional condensada em um código de ética consensualmente aprovado para viger na formação e na prática profissional. Uma imagem concreta de cada uma dessas fontes formadoras foi esboçada neste manuscrito. Os aportes provenientes dessas três fontes se relacionam com teorias relevantes que vamos tornando disponíveis sobre formação de agentes que produzem a experiência de ensinar e de aprender línguas. Estou aqui a tratar da teoria formal útil ou adequada por abordar os processos de aquisição e ensino de línguas, mas não podemos nos esquecer de que muita teoria informal na forma de intuições, crenças e memórias de ensinar já estará vigente quando surgir o encontro com teoria formal.

			Parece claro que devemos fortalecer modelos de representação abrangentes como este que trazemos aqui, fazer mais experiências com observação atenta de resultados e, consequentemente, publicar mais em função dos resultados das iniciativas de projetos de pesquisa nessas frentes nos programas de pós-graduação existentes. Estou me referindo à possibilidade de associá-las mais à ética, à política e à história entre si e, principalmente, vinculá-las à teoria de ensino e aprendizagem de línguas.

			Será necessário fundar disciplinas que incentivem o estudo aprofundado desses três focos e realizar eventos para disseminar sua importância e produção crescentes. Com relação a este quesito, o I e II Seminário de História do Ensino de Línguas e o Fórum da Profissionalização Docente: História, Políticas e Ética, já realizados nas Universidades Federal de Sergipe e Estadual de Londrina, respectivamente, são eventos promissores e devem ter continuidade. Do Fórum de Londrina, em setembro de 2014, publicou-se a Carta de Londrina (vide p. 275), que consolida a percepção dos participantes desse evento, no norte paranaense, de que a história, as políticas e a ética merecem atenção para a construção de um novo tempo na formação de agentes no país.
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			ABORDAGENS DE ENSINO, O PROFESSOR E A SALA DE AULA: REFLEXOS NO LIVRO DIDÁTICO2

			Maria Aparecida Caltabiano

			Introdução

			O convite para falar sobre história e ensino de línguas me levou a questionar como as mudanças, que têm ocorrido em relação à nossa profissão, ao papel do professor e ao próprio espaço físico da sala de aula poderiam se refletir nos livros didáticos. Todos nós sabemos que tais mudanças são decorrentes dos acontecimentos do mundo contemporâneo e quão importante é termos uma visão do passado para melhor entendermos o presente e, ainda, de conhecer o que acontece no nosso campo de atuação para estarmos bem preparados para poder transformá-lo. 

			Dois pesquisadores da área da linguística aplicada, que tomei como referência inicial para escrever o presente trabalho – Moita Lopes (2003) e Leffa (2012) – enfatizam tais considerações. Primeiramente, destaco os dizeres de Moita Lopes (2003, p. 31), quando discute a importância de o professor saber do que está ocorrendo à sua volta, para poder tomar decisões conscientes. Ele diz: “É crucial que todo professor entenda o mundo em que vive [...] não se pode transformar o que não se entende”. Citando Gee (1994, p. 190 apud MOITA LOPES, 2003, p. 33), destaca ainda que

			aqueles envolvidos na educação lingüística têm duas escolhas: ou colaboram com sua própria marginalização ao se entenderem como ‘professores de línguas’ sem nenhuma conexão com questões políticas e sociais [...] ou percebem que, tendo em vista o fato de trabalharem com linguagem, estão centralmente envolvidos com a vida política e social. 

			Quanto à Leffa (2012), suas palavras, em vários trechos do artigo “Ensino de línguas: passado, presente e futuro”, vieram ao encontro das minhas reflexões sobre metodologia e livro didático. Diz ele: “Falar do futuro é navegar na incerteza [...] só é possível prever o futuro quando se olha para o passado” (LEFFA, 2012, p. 404). 

			Olhando para o passado, meu interesse pelas pesquisas sobre livro didático inicia-se na década de 80, quando cursei o Programa de Pós-Graduação em Linguística Aplicada e Estudos da Linguagem da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e elaborei a dissertação de mestrado, defendida em 1988, intitulada Estudo diacrônico de livros brasileiros para ensino de inglês: grau de atualização frente às correntes metodológicas, sob a orientação de Maria Antonieta Alba Celani, professora e pesquisadora reconhecida na área de ensino de línguas estrangeiras e formação de professores. 

			Desde a década de 70 até os dias de hoje, há muitos trabalhos que trazem um olhar retrospectivo para o ensino de línguas, entre eles os dos brasileiros Leffa (1988, 1999, 2012), Almeida Filho (1990, 2001, 2009), Celani (2000), Piccin e Caltabiano (2004), Lopes (2006), Paiva (2009), além de vários outros artigos, capítulos de livros, partes de dissertações e teses. Não podemos deixar de mencionar a revista HELB – História do Ensino de Línguas no Brasil, disponível em formato eletrônico a partir de 2007, que traz pesquisas e informações sobre o tema. Acredito que todos os trabalhos se complementam e certamente seus autores compartilham o interesse por metodologias de ensino. 

			Na história do livro didático de línguas, podemos ver refletida a história do ensino de línguas, sua mudança de ênfase e método, como já dizia Kelly em 1969, na sua obra 25 Centuries of Language Teaching. Outras referências clássicas sobre metodologia e ensino de línguas, são os trabalhos de Gomes de Matos; Wigdorsky (1968), Titone (1968), Chagas (1979), Howatt (1984) e Larsen-Freeman (1986). 

			Em meio às minhas buscas na internet para orientação de estudos, um título de pesquisa que me chamou a atenção foi o trabalho de Gomes (2003, p. 39): “A história da educação através de imagens fotográficas e outras fontes complementares. Vários espelhos de um mesmo objeto”. O autor teve como objetivo

			discutir a rica possibilidade de se trabalhar a pesquisa histórica – em particular a educacional – com fontes que não somente as ‘tradicionais’. Referimo-nos às fontes alternativas, tais como: entrevistas com informantes, jornais de época, e fotografias que possam ser identificadas ao longo do processo de investigação (GOMES, 2003, p. 39).

			Elaborar um trabalho, em uma perspectiva histórica e, como o autor destaca, usando “fontes alternativas”, entre elas imagens fotográficas, foi ao encontro do meu objetivo: procurar verificar o que as ilustrações de livros didáticos brasileiros para ensino de inglês, especialmente as dos mais antigos, podem revelar sobre o professor, a sala de aula e a corrente metodológica da época da publicação do livro. As figuras que acompanham as unidades ou lições sempre me chamaram a atenção, em todas as vezes que eu voltava aos livros quando o tema – metodologia de ensino de línguas – era apresentado (e ainda é) em disciplinas ou módulos de cursos de formação de professores pré-serviço e em serviço, dos quais sou docente3.

			Além disso, o gosto pela fotografia, aliado ao crescente interesse por pesquisas acadêmicas com foco em imagens das mais diversas mídias, cada vez mais numerosas na Linguística Aplicada devido às tecnologias que nos cercam na atualidade, tem me levado a acompanhar trabalhos feitos na área da semiótica social e multimodalidade, embasados por estudos de Kress (2004), Kress e Van Leeuwen (2006) e Van Leewen (2005); publicações brasileiras sobre multiletramentos, entre elas Rojo e Moura (2012), além de estudos na perspectiva bakhtiniana que propõem a leitura de objetos visuais e verbo-visuais, como o de Campos (2009).

			Assim, selecionei ilustrações (“fotografias”) de sala de aula, que constam em livros didáticos brasileiros para ensino da língua inglesa, para analisá-las, procurando verificar o que elas podem nos dizer sobre a época da publicação da obra, em relação à metodologia e imagem do professor. 

			O presente capítulo é composto de uma parte teórica, onde apresento uma breve discussão sobre as abordagens de ensino de línguas estrangeiras, retomando as mudanças que ocorreram em relação à concepção de língua e de ensino-aprendizagem, seguida de análise de ilustrações encontradas em livros didáticos publicados no período entre a década 1930 e final da de 1960. Finalizo com algumas considerações, destacando a utilização dos resultados da presente pesquisa para o trabalho em sala de aula de cursos de formação de professores pré-serviço e em serviço. 

			Sobre abordagens e métodos

			Todos aqueles que têm trabalhado com ensino de línguas, especialmente em uma perspectiva histórica, sabem das mudanças que ocorreram com relação à concepção de língua(gem), aos métodos e ao papel do professor. Se o foco era na forma, reflexo da tradição gramatical e da visão estruturalista e behaviorista dos anos 40, 50 e 60, a partir da década de 70, com os trabalhos de Hymes (1972), Wilkins (1976), Widdowson (1991), Breen e Candlin (1980), Canale e Swain (1980) – marcos do movimento comunicativo –, a ênfase passou a ser no significado. Recupero as palavras de Silva (1999, p. 11) sobre essa mudança: “O contexto e a comunicação passam a ser o mais importante: o aluno deve saber o significado do que está dizendo e utilizar a forma adequada nas diferentes situações, o que nem sempre se enfatizava anteriormente.”

			Morrow (1981), também referido por Silva (1999), critica os procedimentos de métodos anteriores, ao se referir a situações em que os alunos estariam realizando uma atividade, por exemplo, em que, estando diante de uma mesma gravura com uma cena de rua, um pergunta ao outro: Where is the dog? Em atividades como a exemplificada, presentes em muitos livros didáticos durante vários anos, incluindo os analisados neste trabalho, não há uma lacuna de informação; a pergunta requer apenas uma informação localizada, no caso, um conhecimento que ambos já compartilham; o objetivo da prática é a memorização de estruturas gramaticais e vocabulário.

			Para Canale e Swain (1980) e vários pesquisadores, a aprendizagem será mais efetiva se, desde os estágios iniciais, a ênfase for colocada no significado: deve existir uma combinação de correção gramatical e comunicação significativa. 

			Quanto à questão da metodologia, como bem destaca Leffa (2012, p. 391), entre outros, havia uma busca pelo método certo, 

			o que paradoxalmente levou a uma proliferação desenfreada de diferentes métodos, cada um defendendo uma solução universal para o ensino de línguas, de modo que o mesmo método deveria funcionar para todos em todos os tempos e lugares – independentemente do professor que o aplicasse.

			Os vários estudos referidos anteriormente, que trazem o panorama histórico do ensino de línguas, costumam caracterizar os métodos mais utilizados – gramática e tradução, método direto, de leitura, audiolingual e abordagem comunicativa4 e as críticas decorrentes de sua “aplicação” em contextos diversos. 

			Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998, p. 76) fazem referência às mudanças que ocorreram:

			Já no fim da década de 80 os métodos começaram a ser questionados por serem vistos como excessivamente prescritivos, não levando em conta o contexto da aprendizagem, como se as condições para que esta pudesse acontecer fossem as mesmas em todas as partes do mundo.

			Nos dias atuais, a visão de um método como solução universal não existe mais entre os estudiosos da área. E o professor sabe disso: vivemos a era pós-método, conforme propõem e discutem, entre outros, Prabhu (1990) e Kuramavadivelu (2003, 2006). Recorro mais uma vez às palavras de Leffa (2012, p. 407) sobre a época atual: “Chega-se à conclusão que cabe ao professor decidir o que fazer na sua sala de aula, partindo de seu contexto de atuação, considerando a realidade dos alunos e a relação com outras áreas de conhecimento.”

			Como proposto inicialmente, apresentamos uma breve discussão sobre as mudanças ocorridas com relação às metodologias de ensino de línguas, apontando que, nos dias de hoje, a orientação está voltada para o contexto de aprendizagem e necessidades dos alunos. Consequentemente, o professor se torna mais autônomo. 

			Embora exista muita discussão em torno das práticas de sala de aula de línguas e procedimentos recomendados para o momento atual (projetos, gêneros discursivos, integração de tecnologias digitais no ensino), é importante retomar o objetivo do nosso trabalho de análise de ilustrações encontradas em livros didáticos, deixando claro que nosso foco, como já dito, está na “era dos métodos” – década de 1930 a final da década de 1960 no Brasil, quando se falava principalmente em Método Direto. 

			Natureza da pesquisa

			Buscando realizar uma pesquisa qualitativa, de análise documental, foram selecionadas ilustrações de sala de aula encontradas em alguns livros de ensino de língua inglesa publicados por editoras brasileiras no período que abrange os anos de 1930 à década de 1970. Livros didáticos mais recentes, pelas mudanças de abordagens de ensino, que têm trabalhado com temas da atualidade e com foco em gêneros e textos autênticos, trazem fotos, ilustrações das mais diversas, mas poucas são as imagens de sala de aula, acompanhando as atividades. Em alguns materiais pesquisados, foram encontrados apenas figuras de objetos escolares e de situações em que jovens, trajando uniformes aparentemente estão interagindo entre si ou com o professor. 

			As imagens que aparecem em livros didáticos atuais muitas vezes são utilizadas para apreciação estética, especialmente os de língua portuguesa, e nem sempre como objeto de aprendizagem. Não são frequentes as propostas de atividades em livros didáticos de inglês em que as imagens são trabalhadas. 

			Nossa sugestão é que as ilustrações de livros didáticos mais antigos possam ser utilizadas para reflexão crítica em cursos de formação de professores, recuperando não somente informações sobre metodologias de ensino, mas também sobre as cenas que estariam ali representadas em relação ao sistema escolar, papel do docente e educação de modo geral, cenas cotidianas e o papel da mulher, por exemplo, entre muitos outros temas. A análise apresentada a seguir, tomando como referência os estudos de Kress (2004), Unsworth (2004), Kress e Van Leeuwen (2006), pode ser considerada um modelo inicial, a ser complementada e aprofundada em futuros trabalhos.

			Apresentação e discussão

			Como indicado anteriormente, as palavras de Leffa (2012), ao discutir ensino de línguas, comparando passado, presente e futuro e referindo-se à “gradual perda de visibilidade do professor” e sua posição no espaço da sala de aula, me fizeram lembrar de algumas ilustrações que acompanhavam os textos que compõem as “lições” ou unidades de livros didáticos mais antigos. Os dizeres de Leffa (2012) foram interpretados literalmente no presente trabalho, com o propósito de relacioná-los com as figuras. Diz ele: 

			Em relação ao ensino, uma possível tendência histórica que se observa quando se olha para o caminho percorrido, é a gradual perda da visibilidade do professor. Antes ocupava um estrado na frente dos alunos em posição superior; depois desceu do estrado, mas permaneceu ainda destacado na frente de todos; mais tarde saiu da posição de destaque e misturou-se com os alunos; com o tempo dividiu suas tarefas pedagógicas com objetos e recursos de aprendizagem, incluindo material impresso, laboratórios de línguas e computadores; atualmente tem trabalhado também a distância, mediado por tecnologias e alunos monitores. No início o professor era o centro da aula, depois foi para a margem, mais tarde ficou distante e minha previsão é de que futuramente desaparecerá na invisibilidade (LEFFA, 2012, p. 404, ênfase nossa).

			Como podemos verificar na Figura 1, o professor realmente ocupava um estrado na frente dos alunos em posição superior, era o centro da aula. 

			Figura 1: Do livro Beginners’ English. Class-Book I. Direct Method.
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			Fonte: Pierce, [1935?], p. 14.

			A sala de aula é representada como um quadro com moldura, que reflete o cotidiano escolar; há uma certa “simetria silenciosa”: o professor, em posição central, frontal, está em destaque; os alunos, embora em primeiro plano, estão de costas, em fileiras com bancos em comum, as meninas separadas dos meninos, todos olhando para o colega, à direita, (“dado-novo”)5 escrevendo no quadro negro: – I am a boy! É uma informação nova que está sendo apresentada. A imagem é em preto e branco, provavelmente, os recursos gráficos da época (1935) não permitiam ainda a impressão a cores com facilidade e baixo custo.

			Essa imagem (Figura 1) nos leva a algumas interpretações: década de 30 (século passado), pós Reforma Francisco de Campos6 (quando se organizou o ensino secundário). O professor, detentor do saber, possuía uma posição social privilegiada na sociedade. Fazendo jus ao seu status, utilizava traje social (continua a usar em curso superior nos dias de hoje, dependendo da área). A escola e a sala de aula eram instituições respeitadas e controladas. Os alunos, aparentemente passivos, podem ser vistos como iguais; não se levavam em conta as individualidades; o foco era no professor e no ensino. 

			Quanto à metodologia, a Reforma Francisco de Campos indicava o uso do Método Direto Intuitivo, “isto é, ensinar a língua estrangeira na própria língua estrangeira”. Dizia ainda: “é necessário que o aluno adquira a faculdade de manifestar o pensamento diretamente na língua estrangeira, sem a mediação da língua materna” (SENA, 1939, p. 19). Com relação aos exercícios, eles deveriam levar em conta temas relacionados à vida cotidiana, aspectos familiares ao estudante, “como, por exemplo, a escola, a casa, a cidade, o comércio, a família, o campo, etc.”. Deveriam constar de ditados, diálogos, recitação, e “enquanto for possível, deixar a observância dos preceitos gramaticais para segundo plano” (SENA, 1939, p. 19).

			Em outra edição7 do mesmo livro, encontramos a Figura 2, a seguir: a sala de aula é representada em uma perspectiva lateral; embora o professor continue à frente, em destaque, sua aparência é de mais informalidade, incluindo o bigode e o traje, se comparado com aquele da Figura 1. Seu olhar é para o observador e o dos alunos, todos na mesma posição, é para o colega, que continua a trazer uma informação nova, escrevendo na lousa: – I am a boy. 

			Figura 2: Do livro Beginners’ English. Class-Book I. Direct Method.
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			Fonte: Pierce, [1935?], p. 13.

			Poucos anos parecem separar uma edição da outra, o professor foi retratado de modo diferente (desceu do estrado?). Entretanto, o sistema escolar, que reflete a rigidez da época, a ética e os bons costumes – meninos de um lado, meninas de outro – e a metodologia são iguais: o texto que acompanha as ilustrações é formado de uma sequência de frases que descrevem uma figura: O professor e os alunos estão na sala de aula. O professor está em pé e os alunos estão sentados... Os alunos são meninos e meninas...

			[...] The teacher and the pupils are in the classroom. 

			The teacher is standing and the pupils are sitting. 

			On the left side of the teacher are the boys; on the right side are the girls. 

			The pupils are boys and girls.

			A boy is writing an exercise on the blackboard with a piece of chalk.

			The boys and girls are paying attention to the blackboard.

			I am a pupil; you are a pupil: he is a pupil; she is a pupil.

			I am a boy; you are a girl; he is a boy; she is a girl; we are boys; they are girls. (PIERCE, [1935?], p. 13).

			Um “texto” como o exemplificado indica que o foco era no ensino das estruturas gramaticais e do vocabulário. No caso da unidade em análise, Lesson two – The Class-Room, o item gramatical em destaque é o verbo to be no tempo presente com suas formas afirmativa, interrogativa e negativa e os pronomes pessoais. O “método”, como previsto na lei Francisco de Campos, já é explicitado no título do livro: Beginners’ English. Class-Book I. Direct Method. 

			Na ilustração a seguir, Figura 3, retirada de um exemplar publicado 10 anos depois (1944), podemos observar que o panorama não parece ter mudado muito:

			Figura 3: Do livro English Practical Lessons. 1st. volume, 2nd Grade.
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			Fonte: Moura, 1944, p. 15.

			As características da imagem – ainda em preto e branco – permanecem semelhantes: o professor à frente, olhando para uma aluna escrevendo na lousa Good morning! Quanto às outras colegas, sempre em posição imóvel, mesmo com o material escolar à mão, passam a ideia de passividade e de comportamento disciplinado, esperado para a época; o professor, figura autoritária, avalia o conhecimento transmitido sobre vocabulário da língua inglesa, nesse caso, um cumprimento. Aprender uma segunda língua ainda envolvia conhecer gramática e memorizar lista de vocabulário. Os objetos da sala de aula estão numerados na figura, acrescido de uma pequena legenda abaixo da ilustração: 1. The door – 2. The window – 3. The floor... Lembramos que 1942 é a data da Reforma Capanema8, que continua recomendando o Método Direto. Diz o Programa, expedido em Portaria, que os exercícios deveriam versar, assim como as leituras e a conversação, sobre assuntos tais como: “a escola, as cores, formas, dimensões e posições, os números, as moedas, pesos e medidas; o tempo; as estações; etc.”. É realmente o que se vê nos livros de ensino de inglês para o ginasial (ensino fundamental hoje), publica­dos na década de 40.	

			As Instruções Metodológicas relativas a esses programas recomendam ainda o Método Direto, mas segundo Valnir Chagas (1979/1956, p. 117), “todas as indicações que se expediram para realizá-lo já o situavam de maneira muito precisa no âmbito do próprio ‘método científico’”. 

			E o que vinha a ser o “método científico”? Maria Junqueira Schmidt, no seu livro O Ensino Scientifico das Línguas Modernas (1935, p. 58), o define: “o methodo scientifico não é outra coisa senão o methodo directo enriquecido com todas as conquistas experimentais da sciencia no campo das línguas”.

			Segundo Valnir Chagas (1979/1956, p. 119), 

			a Reforma Capanema “recomendou o que de mais avançado havia na época para um ensino eficaz das línguas estrangeiras em nossa escola secundária”, mas “o que dela se veio de fato a executar longe esteve de corresponder ao que foi planejado de forma tão ambiciosa,... continuava a vencer o sonolento leia-e-traduza.9

			A Figura 3 é acompanhada de um “exercício” que deve ser feito oralmente (EXERCISE to be done orally) e se constitui de perguntas iniciais (e pouco significativas em termos de comunicação real) sobre a sala de aula representada na figura (— Is the door of the class-room open or closed? — What do you see on the wall? — Is the paper-basket on the platform?), seguidas de uma “situação dialogada” (transcrita abaixo) entre professor e alunos, em que o professor é recebido pelos alunos em pé (The teacher enters the class-room. The pupils are standing). A cena simula um comportamento típico da época: os alunos somente se sentam após autorização do professor (You may sit down), que utiliza outros comandos em sala – be quiet, pay attention (destacados em negrito, abaixo), refletindo autoridade e esperando obediência e disciplina.

			The teacher enters the class-room.

			The pupils are standing.

			Good morning, Sir.

			Good morning, children. You may sit down.

			Jack! Stand up! And shut that door. Go on, Jack, open this window, please. Thank you!

			Not at all, Sir.

			Go back to your place and be quiet.

			Open your books on page number four.

			Mary! Come here! There is the duster. Clean the blackboard and take the chalk.

			Pay attention! Mary will write there how she greets a person in English. (MOURA, 1944, p. 16-17)

			Livros didáticos brasileiros da década de 50 e 60 citam a Portaria n.º 1045, de 14 de dezembro de 1951, que determina os planos de desenvolvimento dos programas mínimos do ensino secundário e respectivas instruções metodológicas.

			Essas Instruções aconselham, para a execução do programa de inglês, o Método Direto com o “emprego do multiple approach”, isto é, “utilização oportuna de todos os recursos didáticos, convenientemente dosados, de que possa dispor o professor: jogos de vocabulário, canto, recitação, audição de discos, rádio, cinema, teatro, correspondência, leituras suplementares, etc.” (SILVA, 1988).

			Vinte anos se passaram entre a Figura 3 e 4. O que vemos na Figura 4 (livro didático de 1964), que traz uma ilustração monocromática azul, emoldurando a cena de uma sala de aula? O professor que desceu do estrado, mas permaneceu ainda destacado na frente de todos; foi para a margem (LEFFA, 2012).

			Figura 4: Do livro de Elementary English

			[image: ]

			Fonte: Serpa e Machado da Silva, 1964, p. 18.

			A ilustração nos mostra que os alunos continuam enfileirados (como em muitas escolas ainda hoje); o mestre está à direita no quadro-negro, atrás da mesa, em uma perspectiva lateral da sala, explicando uma das categorias do sistema gramatical da língua, os pronomes pessoais he, she, it, they. O fato de estar à direita nos faz lembrar novamente de Kress e Van Leeuwen (2006), sobre o novo: o professor continua a ser a figura central da sala de aula (embora mais ao fundo), o detentor do saber e responsável pelo conteúdo a ser transmitido. 

			Retirada de uma publicação didática do final dos anos 60, a Figura 5, emoldurada com tonalidade rosa e cinza, traz a imagem de uma professora de aparência moderna, esguia, elegante, à frente dos alunos! É uma década de grandes mudanças no mundo e na sociedade, entre outras, é quando a mulher começa a adquirir sua independência. A ilustração traz uma visão lateral da sala de aula, a professora está à esquerda e não há nada escrito na lousa. Os alunos, à direita da figura, representariam a informação nova (KRESS; VAN LEEUWEN, 2006)? Ou seja, será que o foco do processo de ensino-aprendizagem já estaria começando a se deslocar para o aluno e para as estratégias que ele utiliza na construção de sua aprendizagem da língua estrangeira? Uma visão cognitivista estaria começando a se impor, tomando lugar da behaviorista?

			Figura 5: Do livro In English, please, 4 ed. 

			[image: ]

			Fonte: Carvalho, 1968, p. 25.

			Os “textos” que acompanham e estão vinculados às ilustrações dos dois livros didáticos são semelhantes e continuam a descrever a imagem (— Onde está o professor? — Ele está em pé ao lado da mesa. — Onde os alunos estão sentados? — Eles estão sentados na carteira.). A diferença dos livros da década de 30 é que, neles, a descrição, em texto graficamente corrido, se compõe de frases em sequência, em forma de perguntas e respostas. Nem sempre há o travessão indicando diálogo. Na verdade, não é um diálogo como ocorre em livros didáticos atuais, que representam situações cotidianas de interação, próximas das reais. O foco continua a ser a estrutura gramatical da língua e o vocabulário. Ficou marcada, especialmente nessa época, a famosa frase The book is on the table, ainda citada nos dias atuais, quando se faz uma crítica irônica ao ensino da língua inglesa e de línguas estrangeiras voltado apenas para a forma. As situações representadas são descritivas, com perguntas retóricas, não significativas, que foram até tema de crônicas, como a nossa velha conhecida e sempre atual Aula de Inglês, de Rubem Braga10, escrita em 1945. 

			Eis alguns exemplos retirados dos dois livros didáticos: 

			[...]

			— Where is the teacher standing?

			— He is standing beside the table.

			— Where are the pupils sitting?

			— They are sitting at desks.

			The chair is behind the table. The table is between the blackboard and the pupils. The map is beside de blackboard. The blackboard is in front of the pupils. The book and the ink-pot are on the table.

			— Is that girl beside the door?

			— No, she is beside the window.

			— Is the map on the table?

			— No, it is on the wall.

			— Is the book on or under the table?

			— It is on the table. (Figura 4 – SERPA; SILVA, 1964, p. 18-19) (ênfase nossa)

			[...] The teacher is in front of the pupils.

			Where is the blackboard?

			It is behind the teacher.

			Is it on the floor?

			No; it is on the wall behind the teacher.

			Where is the duster?

			It is on the blackboard. (Figura 5 – CARVALHO, 1968, p. 25)

			É sugestivo o título do livro de Adazir Almeida Carvalho – In English, please –, que nos remete à metodologia do momento: ênfase na prática oral, no falar em inglês, evitando tradução. Relembramos aqui as explicações da autora em depoimento pessoal à época da elaboração da minha dissertação de mestrado; disse Adazir que “sempre teve a preocupação de não ensinar estruturas iso­ladas de maneira árida, mas de colocar essas estruturas em situações [...] as ações que acompanham cada sentença e a presença de objetos, gravuras, são utilizadas para que se use o mínimo de língua materna” com o aluno (SILVA, 1988, p. 164). Provavelmente, a Figura 5 representa a professora levando os alunos à prática oral, à repetição em grupos e individualmente, como eram os procedimentos recomendados à época. 

			Outras figuras poderiam ser analisadas e certamente nos diriam muito dos costumes, de vestimentas e procedimentos da época, assim como da metodologia em voga. A análise é uma amostra do que pode ser feito, o início de outras discussões possíveis. 

			Considerações finais

			Retomando o objetivo do presente trabalho e as considerações de Leffa (2012) sobre passado, presente, futuro, a (in)visibilidade do professor e a era pós-método, no nosso capítulo, limitamos nossa análise ao passado, à fase do “domínio do método”, a uma amostra de um período de 30 a 40 anos (década de 1930 a década de 1960), quando o professor do ensino básico, mesmo preso a uma rigidez e visão prescritiva de práticas de ensino “universais”, ainda possuía um papel de destaque na sociedade e na instituição escolar e que, por motivos variados – sociais, políticos, econômicos –, sobre os quais não é nosso objetivo aqui discutir, hoje se encontra, infelizmente, um tanto desacreditado. A recuperação de um período histórico por meio de ilustrações de livros didáticos brasileiros para ensino de inglês, como previsto no nosso objetivo inicial, é possível, e acreditamos ser fonte rica de informações e dados para discussões em sala de aula. As ilustrações dos livros didáticos mais antigos, pela distância no tempo, são representativas de uma época e adquirem, por isso, maior relevância quando se retoma a história do ensino de línguas e seu reflexo no livro didático. 

			Os resultados do nosso estudo podem ser considerados como ponto de partida para muitos outros a serem desenvolvidos com professores em formação inicial e continuada. Acreditamos que, mesmo sendo uma proposta de análise de imagens ainda inicial, na perspectiva da semiótica social e multimodalidade (KRESS; VAN LEEUWEN, 2006; UNSWORTH, 2004), ela pode ser incentivo para outros trabalhos, pesquisadores e referenciais teóricos diferentes. As próprias páginas das “lições” de livros didáticos mais antigos (amostras no anexo), onde há vínculo entre o texto e a imagem, podem ser utilizadas em aulas de cursos de formação, possibilitando uma leitura crítico-reflexiva não somente da metodologia de ensino e tipos de atividades, mas também do papel do professor e do aluno na sociedade, do espaço físico da sala de aula, contrastando com épocas anteriores. 

			Como Eres Fernández (2014), recomendamos que a análise de livros didáticos comece ou continue a ter seu espaço como tema de discussão em cursos de formação de professores, sob várias perspectivas, para que o docente possa fazer escolhas conscientes em seu planejamentos e práticas de sala de aula de línguas. 
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			Anexos

			Figura A: Do livro de Stephen Pierce. Beginners’ English. Class-Book I. Direct Method, 1935, p. 14.

			[image: ]

			Figura B: Stephen Pierce. Beginners’ English. Class-Book I. Direct Method, 1937 (??).
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			Figura C: Do livro de Luciano C. de Moura. English Practical Lessons, 1944.
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			Figura D: Oswaldo Serpa e Machado da Silva. Elementary English, 1964.
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			Figura E: Adazir Almeida Carvalho. In English, please, 1968.
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					2 Texto elaborado a partir da apresentação na mesa “História, ensino de línguas, educação formal, condições laborais e representação” no I Fórum da Profissionalização Docente: História, Políticas e Ética, realizado em 29 e 30 de setembro de 2014, na Universidade Estadual de Londrina, Paraná.

				

				
					3 Fundamentos para Avaliação e Preparação de Materiais Didáticos é um dos temas trabalhados em um dos três módulos do Curso de Especialização em Práticas Reflexivas e Ensino-aprendizagem de Inglês na Escola Pública, oferecido pela PUC-SP/Cogeae em parceria com a Cultura Inglesa de São Paulo. Informações disponíveis em: <http://www.pucsp.br/pos-graduacao/especializacao-e-mba/praticas-reflexivas-e-ensino-aprendizagem-de-ingles-na-escola-publica>.
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Lesson Seven 7 Seventh Lesson

This is a classroon.
“This is the door and these are the windows.
This is the floor and this is the celing.

The desks are not on the celling; they are on the floor.

This is the teacher.
These are the pupils.

They are in the classroom.
The'teacher is in front of the pupils
Where is the blackboard?

It is behind the reacher.

Is it on the floor?
No; it is on the wall behind the teacher.
Where is the duster?
It is on the blackboard.
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